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Introdução

Mortes e doenças relacionadas à falta de saneamento
Crise fiscal
Baixa capacidade institucional dos municípios
Falta de uniformização da regulação
Pouca participação da iniciativa privada
Baixo atendimento das áreas rurais
Dificuldade em cumprir as metas do PLANSAB

33 milhões de 

pessoas em acesso à 

água e;

96 milhões de 

pessoas sem coleta 

de esgoto 



Lei n. 14.026/2020 - Novo Marco Legal do Saneamento Básico

❖ Definição de metas para a universalização para 2033: 99% da população com água
potável, e 90% da população com coleta e tratamento de esgoto;

❖ Adesão ao mecanismo de prestação regionalizada;

❖ Estruturação de novas instâncias regionalizadas de governança;

❖ Garantia da sustentabilidade econômico-financeira;

❖ Estabelecimento da obrigatoriedade da cobrança;

❖ Definição do regulador nacional (ANA);

❖ Uniformização das normas e procedimentos de planejamento, da regulação e da
fiscalização dos serviços de saneamento;

❖ Incentivo às concessões e parcerias público-privadas;

❖ Atração de investimentos privados para o setor;



Lei n. 14.026/2020 - Novo Marco Legal do Saneamento Básico

❖ Comprovação da capacidade econômico-financeira dos prestadores de serviços
públicos de abastecimento de água potável e/ou esgotamento;

❖ Desenvolvimento de sistemas de informações confiáveis para o planejamento
(SINISA);

❖ Apoio técnico e financeiro da União à adaptação dos serviços públicos de saneamento
básico (Decreto nº 10.588/2020);

❖ Vedação de contratos de programas e alteração dos contratos vigentes, com vistas à
transição para o novo modelo de prestação;

❖ Elaboração ou atualização dos planos regionais de saneamento básico.



Objetivo

O presente trabalho apresenta os resultados observados após a promulgação da
Lei nº 14.026/2020, em especial, no que se refere ao estágio da adesão ao
mecanismo de regionalização da prestação dos serviços de saneamento, às
perspectivas para sua implementação e aos resultados decorrentes dos leilões
realizados sob esse modelo de prestação de serviços.



Material e métodos

No presente trabalho foi realizada uma revisão bibliográfica e o levantamento
de informações junto aos Estados que desenvolvem ou concluíram os processos
de regulamentação da regionalização da prestação dos serviços de saneamento
e aos que realizaram licitações considerando o novo modelo de prestação, de
modo que pudessem ser analisados e discutidos os resultados obtidos e
identificados os desafios para a implementação do modelo da prestação
regionalizada.



Resultados e discussão

Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico

❖ Ganhos de escala e de eficiência

❖ Agrupamento estruturado de Municípios

❖ Viabilidade Técnica

❖ Sustentabilidade econômico-financeira

❖ Garantia de atendimento municípios sem capacidade

❖ Universalização

Decreto nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020 – Recursos da União

❖ Estabeleceu o prazo de 15/07/2021 para que fosse concluída a formação dos blocos de
referência.



Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico

Estrutura

❖ Região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião: unidades instituídas
pelos Estados por meio de lei complementar;

❖ Unidade regional de saneamento básico: instituída pelos Estados por meio de lei
ordinária;

❖ Bloco de referência: agrupamento de municípios não necessariamente limítrofes,
estabelecido pela União, por meio de gestão associada voluntária dos titulares.
❖ Convênios de cooperação

❖ Consórcios públicos

I - o Estado não tenha aprovado nenhuma das leis previstas nos incisos I e II do § 1º;

II - assinatura de convênio de cooperação ou aprovação de consórcio público pelos Municípios; e

III - contratação de estudo de modelagem para concessão regionalizada do arranjo intermunicipal junto a instituição
financeira federal, organismo multilateral do qual a República Federativa do Brasil faça parte ou empresa que
comprove ter sido pré-qualificada por instituição financeira federal, nos últimos cinco anos, para a realização de
estudos de concessão para saneamento básico.



Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico
Situação em relação aos dispositivos legais vigentes e em tramitação

Estado Publicação Dispositivo legal Tipo

Amapá Concessão realizada – estudos BNDES (envolvendo todos os municípios)

Amazonas 13/07/2021 LC 214/2021 Microrregião

Roraima 14/07/2021 LC300/2021 Microrregião

Rondônia 19/01/2021 Lei 4955/2021 Unidade Regional

Alagoas 03/12/2020 Lei 8358/2020 Unidade Regional

Bahia 10/06/2019 LC 48/2019 Microrregião

Ceará 18/06/2021 LC 247/2021 Microrregião

Maranhão 30/12/2021 LC 239/2021 Microrregião

Paraíba 22/06/2021 LC 168/2021 Microrregião

Pernambuco 13/07/2021 LC 455/2021 Microrregião

Piauí 16/06/2021 LC 257/2021 Microrregião

Rio Grande do Norte 14/07/2021 LC 682/2021 Microrregião

Sergipe 11/11/2020 LC 176/2009 Microrregião



Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico
Situação em relação aos dispositivos legais vigentes e em tramitação

Estado Publicação Dispositivo legal Tipo

Espírito Santo 13/07/2021 LC 968/2021 Microrregião

Minas Gerais em tramitação Projeto de Lei 2884/2021 Unidade Regional

Rio de Janeiro Concessão realizada – estudos BNDES (não envolve todos os municípios)

São Paulo 05/07/2021 Lei 17383/2021 Unidade Regional

Paraná 14/07/2021 LC 237/2021 Microrregião

Rio Grande do Sul 21/12/2021 Lei nº 15.795/2022 Unidade Regional

Santa Catarina* 10/07/2021
Decreto 1.372/2021 e LC nº 

495/2010
Região Metropolitana

Goiás em tramitação Projeto de Lei nº 6306/2021 Microrregião

Mato grosso do Sul
Projeto de Lei 614/2021 em andamento. Contratada Assessoria Técnica MDR 

para regionalização. BNDES – PPP só esgoto



Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico

Atualmente, verifica-se a seguinte situação:

❖ 17 estados já publicaram leis complementares ou leis ordinárias;

❖ 4 estados estão com suas propostas de regionalização em discussão;

❖ 3 estados tiveram os estudos realizados pelo BNDES e concluíram as
concessões anteriormente a publicação do Novo Marco Legal do Saneamento
Básico

❖ 2 estados estão sendo apoiados por pelo MDR na elaboração de suas
propostas de regionalização, por meio de consultoria técnica.



Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico



Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico



Concessões realizadas

Estados/Municípios
Modelo de 

negócio
Investimento 

estimado
Outorga OPEX

População 
abrangida

(milhões)

Alagoas (Bloco A)
Concessão

Água e Esgoto
2,57 2,01 0,01 1,4

Alagoas (Bloco B)
Concessão

Água e Esgoto
1,90 1,22 0,01 0,76

Alagoas (Bloco C)
Concessão

Água e Esgoto
0,99 0,43 0,00 0,43

Amapá
Concessão

Água e Esgoto
2,98 0,93 0,00 0,74

Espírito Santo
PPP 

Esgoto
0,58 0,00 0,00 0,42

Mato Grosso do Sul
PPP 

Esgoto
1,01 0,00 2,80 1,7

Rio de Janeiro (Blocos 1, 2 e 4)
Concessão

Água e Esgoto
27,08 22,69 0,06 11,04

Rio de Janeiro (Bloco 3)
Concessão

Água e Esgoto
4,73 2,20 0,01 2,59

Crato/CE
Concessão

Esgoto
0,25 0,00 0,31 0,13

São Simão/GO
Concessão

Água, Esgoto e 
Resíduos

0,05 0,00 0,30 0,02

Consórcio CONVALE/MG
Concessão
Resíduos

0,16 0,00 0,93 0,43

TOTAL 42,29 29,47 4,43 19,23



Concessões realizadas



Projetos de Concessões em andamento

Estados/Municípios
Modelo de 

negócio
Investimento 

estimado
Outorga OPEX

População 
abrangida
(milhões)

Ceará Esgoto 6,41 em fase de estudos 4,17

Paraíba Água e Esgoto em fase de estudos em fase de estudos 2,20

Rio Grande do Sul Água e Esgoto 4,00 em fase de estudos 2,40

Sergipe Esgoto em fase de estudos em fase de estudos 2,30

Consórcio COMARES/CE Resíduos 0,15 0,00 0,97 0,34

Consórcio CIAS Centro Oeste/MG Resíduos em fase de estudos em fase de estudos 0,60

Consórcio CODEPAMPA/RS Resíduos em fase de estudos em fase de estudos 0,58

Consórcio MOGIANA/SP Resíduos em fase de estudos em fase de estudos 1,37

Consórcio OESTE PAULISTA/SP Resíduos em fase de estudos em fase de estudos 0,38

Bauru/SP Resíduos 0,14 0,00 0,32 0,37

Porto Alegre/RS Drenagem em fase de estudos em fase de estudos 1,13

Porto Alegre/RS Água e Esgoto 2,17 6,72 1,50

São Gonçalo do Amarante/RN Esgoto 0,12 0,00 0,50 0,10

Teresina/PI Resíduos 0,22 0,00 1,27 0,86

Teresina/PI Drenagem em fase de estudos em fase de estudos 0,86

Volta Redonda/RJ Esgoto 0,32 0,00 1,30 0,27

TOTAL 13,54 6,72 4,36 19,43



Projetos de Concessões em andamento



Projetos de Concessões em andamento



Dificuldades encontradas acerca da adesão dos municípios

❖ Entraves políticos;

❖ Desinteresse em implementar mecanismos de cobrança;

❖ Contratos de prestação já existentes ou em licitação;

❖ Resistência de municípios com elevada capacidade individual para a
universalização;

❖ Desinformação e desinteresse



Regionalização da Prestação de Serviços de Saneamento Básico

Atualmente, verifica-se a seguinte situação:

❖ Preponderância de licitação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário, que normalmente possuem cobrança tarifária estabelecida, infraestrutura
consolidada e operada em regime de delegação pelas companhias de saneamento
estaduais, principalmente, no caso dos serviços de abastecimento de água em regiões
que incluam as capitais e centros urbanos de médio e grande porte.

❖ Para serviços de drenagem urbana, resíduos sólidos e esgotamento sanitário em regiões
com baixa cobertura e menos desenvolvidas, a prestação regionalizada sustentável, ainda
permanece como um desafio a ser equacionado, dadas as peculiaridades dos modelos de
gestão e de contratação adotados na prestação dos serviços de tais componentes, e
ainda, considerando os elevados investimentos em expansão (despesas de capital –
CAPEX), o que prejudica a viabilidade econômico-financeira e a atratividade do negócio.



Desafios

Implementação da Regionalização da Prestação dos Serviços de Saneamento 
Básico

❖ Prazos exíguos para o cumprimento dos requisitos técnicos, institucionais e
jurídicos necessários à implementação da regionalização;

❖ Convencimento político;

❖ Deficiências de conteúdo nas leis de regionalização referentes à abrangência das
componentes do saneamento e suas particularidades regionais;

❖ O Novo Marco Legal prioriza os planos regionais e os serviços de abastecimento
de água e de esgotamento sanitário;

❖ Modelagem econômico-financeira;

❖ Baixa disponibilidade orçamentária para a elaboração dos estudos necessários;



Desafios

Implementação da Regionalização da Prestação dos Serviços de Saneamento 
Básico

❖ Estruturação das instâncias de governança e do arcabouço jurídico-institucional
necessário para a regionalização da prestação dos serviços com a conformidade
legal necessária;

❖ Estruturação do Setor de Regulação;

❖ Transição e adequação do modelo de contratação vigente para modelos
adequados às metas do Novo Marco Legal do Saneamento Básico;

❖ Todos os contratos vigentes estão submetidos à comprovação de capacidade
econômico-financeira para viabilizar a universalização;

❖ Estruturação de órgãos colegiados municipais.



Desafios

Em relação aos componentes do Saneamento Básico

❖ Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário: mecanismo de cobrança e
infraestruturas estabelecidas, histórico de participação privada, regulação
desenvolvida estabelecida em algum nível, mercado estabelecido, maior
previsibilidade, maior atratividade para o mercado privado;

❖ Manejo de RSU: tradição de consórcios públicos e contratos de curto prazo
(8.666/1993), problemas com a destinação e manejo adequado, problemas para
regionalizar consórcios públicos que utilizam aterros privados. Dificuldades de
implementação da cobrança. Mercado com excelente potencial, entretanto
ainda em desenvolvimento;

❖ Drenagem urbana e manejo de águas pluviais: sem cobrança, cadastro da
infraestrutura deficiente, baixa cobertura, grandes investimento iniciais,
problemas sistêmicos de ocupação e uso do solo, falta de previsibilidade, falta
de incentivos econômicos, baixa atratividade para o mercado privado.



Desafios

Concessão dos serviços

❖ Dificuldade para obtenção dos recursos para desenvolvimento dos estudos de
modelagem

Possibilidades de financiamento e parcerias:

❖ Fundo de Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão
e Parcerias Público-Privadas (FEP/CAIXA);

❖ Fundo de Desenvolvimento da Infraestrutura Regional Sustentável (FDIRS);

❖ Contratação BNDES;

❖ Programa Avançar Cidades – Saneamento - MDR;

❖ Parcerias com Universidades;

❖ Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI (Decreto n.º 10.104/2019).



Conclusões

O novo marco legal do saneamento apresenta excelente potencial para promover
o alcance das metas estabelecidas de universalização dos serviços em diversas
regiões brasileiras, em especial, em regiões mais desenvolvidas, com
infraestrutura consolidada e cobrança implementada, normalmente associadas
aos serviços de água.

No entanto, a estruturação do arcabouço legal necessário, de modelos de
negócio viáveis e das instâncias de governança regionalizadas permanecem como
desafios, principalmente em regiões menos desenvolvidas e distantes de capitais
ou centros urbanos de médio e grande porte.
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